
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.273.991 - PR 
(2010/0022340-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : META INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PARAFUSOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 
314/STJ. NÃO OBSERVÂNCIA PELO JUÍZO "A QUO". OMISSÃO 
CARACTERIZADA. PRESCRIÇÃO AFASTADA.

1. Os embargos declaratórios são cabíveis para modificar 
o julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como 
para sanar possível erro material existente na decisão.

2. Determina a Súmula 314/STJ que "em execução 
fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por 
um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição qüinqüenal 
intercorrente."

3. Na hipótese, o acórdão proferido pelo juízo "a quo" 
não considerou a suspensão do processo por um ano, decorrente da não 
localização de bens penhoráveis, decretando precocemente a prescrição 
do crédito tributário.

Embargos acolhidos, com efeitos modificativos, para 
afastar a prescrição decretada pelo juízo "a quo".

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, 
nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Cesar 
Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.273.991 - PR 
(2010/0022340-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : META INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PARAFUSOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela FAZENDA 
NACIONAL contra acórdão da Segunda Turma que negou provimento ao agravo 
regimental da embargante, nos termos da seguinte ementa (fl. 380e):

"PROCESSUAL CIVIL – PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE 
CARACTERIZADA – PRECEDENTES – SÚMULA 83/STJ –  
REEXAME – SÚMULA 7 – AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência desta 
Corte, de modo que se aplica, à espécie, o enunciado da Súmula 
83/STJ.

2. Qualquer análise sobre a alegação de que a suspensão do 
feito não ocorreu em outubro de 1998, mas em abril de 2000, 
demanda análise fático-probatória dos autos, o que é defeso na via 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido."

Alega a embargante a ocorrência de equívoco material, "porquanto não 
atentou para o fato de que foi o próprio aresto a quo que consignou que o termo 
inicial do prazo prescricional ocorreu em abril de 2000, quando deferida a última 
suspensão do processo." (fl. 385e.)

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 
314/STJ. NÃO OBSERVÂNCIA PELO JUÍZO "A QUO". OMISSÃO 
CARACTERIZADA. PRESCRIÇÃO AFASTADA.

1. Os embargos declaratórios são cabíveis para modificar 
o julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como 
para sanar possível erro material existente na decisão.

2. Determina a Súmula 314/STJ que "em execução 
fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por 
um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição qüinqüenal 
intercorrente."

3. Na hipótese, o acórdão proferido pelo juízo "a quo" 
não considerou a suspensão do processo por um ano, decorrente da não 
localização de bens penhoráveis, decretando precocemente a prescrição 
do crédito tributário.

Embargos acolhidos, com efeitos modificativos, para 
afastar a prescrição decretada pelo juízo "a quo".
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Os embargos declaratórios são cabíveis para a modificação do julgado 
que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível erro 
material existente na decisão.

Os embargos merecem acolhida. 

A questão suscitada pela embargante, ou seja, sua alegação de que o 
termo inicial do prazo prescricional ocorreu em abril de 2000, e não em outubro de 
1998, foi rechaçada pelo Tribunal de origem, sob o fundamento de que ainda assim 
transcorreu o prazo prescricional.

Todavia, a Súmula 314/STJ determina que:

SÚMULA 314/STJ: "Em execução fiscal, não localizados bens 
penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se 
inicia o prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente."
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Conforme consta do acórdão recorrido, o termo a quo do prazo 
prescricional ocorreu em abril de 2000 (fl. 212-e), quando deferida a última suspensão 
do processo, suspendendo-se o processo por um ano, ou seja, abril de 2001, quando 
inicia-se o prazo da prescrição quinquenal intercorrente, considerando-se ocorrida a 
prescrição apenas em abril de 2006, e não em junho de 2005, como consta na decisão 
proferida pelo Tribunal "a quo".

Em outro dizer, o acórdão proferido pelo juízo "a quo" não considerou a 
suspensão do processo por um ano, decorrente da não localização de bens penhoráveis, 
como determina a Súmula 314/STJ, decretando precocemente a prescrição do crédito 
tributário.

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração com fins de sanar a 
omissão apontada, com efeitos infringentes, para afastar a prescrição decretada pelo 
juízo "a quo".

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2010/0022340-0 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.273.991 / PR

Números Origem:  200470120006888  200904000408545  6794

PAUTA: 16/12/2010 JULGADO: 08/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : META INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PARAFUSOS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : META INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PARAFUSOS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e 
Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 08  de fevereiro  de 2011

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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